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Resumo 

Este estudo tem como objeto a mortalidade materna de mulheres negras no Brasil, com foco 

nos impactos do racismo institucional e estrutural na atenção à saúde reprodutiva. O objetivo 

foi refletir sobre a mortalidade materna entre mulheres negras no Brasil à luz do caso 

emblemático de Alyne Pimentel a partir das contribuições da Teoria Crítica da Raça e da 

interseccionalidade. Trata-se de um estudo documental, com análise de literatura científica, 

políticas públicas e documentos oficiais, utilizando o caso Alyne como eixo analítico central. 

A abordagem teórica fundamenta-se na interseccionalidade, conforme proposto por Kimberlé 

Crenshaw, e na Teoria Crítica da Raça, destacando como o racismo opera na estrutura e nas 

práticas do sistema de saúde. Os resultados indicam que, apesar de avanços legais, as 

desigualdades raciais persistem, com mulheres negras apresentando taxas de mortalidade 

materna muito superiores às de mulheres brancas. Concluindo que a efetivação da justiça 

reprodutiva exige políticas públicas interseccionais, com monitoramento constante, 
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enfrentamento do racismo institucional e fortalecimento das estratégias de cuidado à saúde 

materna com equidade racial e de gênero. 

Palavras-chave: Mortalidade materna, Interseccionalidade, Desigualdades de Saúde, 

Iniquidades em Saúde, Racismo 

 

Abstract 

The subject of this study is the maternal mortality of black women in Brazil, with a focus on 

the impacts of institutional and structural racism on reproductive health care. The aim was to 

reflect on maternal mortality among black women in Brazil in the light of the emblematic case 

of Alyne Pimentel, based on the contributions of Critical Race Theory and intersectionality. 

This is a documentary study, analyzing scientific literature, public policies and official 

documents, using the Alyne case as the central analytical axis. The theoretical approach is 

based on intersectionality, as proposed by Kimberlé Crenshaw, and on Critical Race Theory, 

highlighting how racism operates in the structure and practices of the health system. The 

results indicate that, despite legal advances, racial inequalities persist, with black women 

having much higher maternal mortality rates than white women. In conclusion, the realization 

of reproductive justice requires intersectional public policies, with constant monitoring, 

confronting institutional racism and strengthening maternal health care strategies with racial 

and gender equity. 

Keywords: Maternal mortality, Intersectionality, Health inequalities, Health inequities, 

Racism 

 

Resumen 

El tema de este estudio es la mortalidad materna de las mujeres negras en Brasil, con énfasis 

en los impactos del racismo institucional y estructural en la atención a la salud reproductiva. 

El objetivo fue reflexionar sobre la mortalidad materna de las mujeres negras en Brasil a la 

luz del caso emblemático de Alyne Pimentel, a partir de los aportes de la Teoría Crítica de la 

Raza y de la interseccionalidad. Se trata de un estudio documental, que analiza literatura 

científica, políticas públicas y documentos oficiales, utilizando el caso de Alyne como eje 

central de análisis. El abordaje teórico se basa en la interseccionalidad, propuesta por 

Kimberlé Crenshaw, y en la Teoría Crítica de la Raza, destacando cómo el racismo opera en la 

estructura y en las prácticas del sistema de salud. Los resultados indican que, a pesar de los 

avances legales y de la creación de políticas, las desigualdades raciales persisten, y las 

mujeres negras tienen tasas de mortalidad materna mucho más altas que las blancas. En 
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conclusión, la realización de la justicia reproductiva requiere políticas públicas 

interseccionales, con monitoreo constante, enfrentando el racismo institucional y 

fortaleciendo las estrategias de atención a la salud materna con equidad racial y de género. 

Palabras-clave: Mortalidad materna, Interseccionalidad, Desigualdades en salud, 

Inequidades en salud, Racismo 

 

Introdução 

A mortalidade materna é definida pela Organização Mundial da Saúde (OMS) como a 

morte de uma mulher durante a gestação, parto ou até 42 dias após o término da gestação, 

independentemente da duração ou da localização da gravidez. A mortalidade materna pode ser 

classificada em: causa direta quando a morte resulta de complicações obstétricas diretas da 

gravidez, do parto ou do puerpério; causa indireta quando a morte resulta de doenças 

pré-existentes ou condições agravadas pela gestação, mas não diretamente causadas por ela; e 

o near miss materno quando uma mulher apresenta complicações graves durante a gestação, 

parto ou puerpério, e sobrevive por intervenção oportuna, ou seja, é um caso onde a mulher 

esteve em risco iminente de morte1. 

No intuito de avançar na saúde das mulheres no Brasil, a Política Nacional de Atenção 

Integral à Saúde da Mulher (PNAISM), instituída em 2004, propõe princípios e diretrizes para 

qualidade de vida e saúde, com o objetivo de reduzir morbimortalidade, qualificando a 

atenção integral à saúde das mulheres no país1. Além disso, a Portaria nº 1.119, tornou 

obrigatória a investigação de óbitos maternos e de óbitos de mulheres em idade reprodutiva, 

independentemente da causa declarada2.  

A evitabilidade de óbitos reúne as causas que poderiam ser reduzidas por ações 

efetivas de um sistema de saúde acessível3. No Brasil, um grupo de especialistas publicou, 

com o apoio do Ministério da Saúde (MS), a lista de causas de mortes evitáveis por 

intervenções do Sistema Único de Saúde (SUS) em 2007, atualizando-a em 20113-5. Está 

sistematização representa um importante objeto de estudo, porque indica a possibilidade de a 

mortalidade ser reduzida pelo funcionamento da atenção básica ou pela identificação de 

eventos sentinelas, ou seja, detecção de doença prevenível, incapacidade ou morte inesperada, 

incentivando o monitoramento de políticas públicas de saúde, para diminuição dessas mortes6. 

No contexto mundial, a mulher ocupa um espaço na sociedade moderna, sendo uma 

importante força de trabalho que move a economia, tendo o auge de suas atividades 

produtivas e reprodutivas, no período que chamamos de idade reprodutiva. As mulheres em 

idade reprodutiva correspondem ao grupo com faixa etária entre 10 e 49 anos de idade. Os 
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óbitos de mulheres pertencentes a este grupo, equivalem a 16% do total de óbitos femininos 

em todo Brasil7.  

Apesar das mulheres adquirirem cada vez mais direitos civis, políticos, sociais, 

econômicos e culturais, ainda persiste a desigualdade de gênero, que se revela em menor 

renda, menor escolaridade, menos acesso ao emprego, além de maior percentual de violência 

sofrida, pelo simples fato de ser mulher. Tudo isso limita a capacidade das mulheres de 

protegerem a própria saúde e contribui para o adoecimento e as mortes precoces, muitas delas 

evitáveis8-10. Por exemplo, a lacuna de gênero entendida como qualquer diferença ou como o 

conjunto de diferenças entre mulheres e homens no que se refere às suas atuações na 

sociedade, sendo que diferentes entendimentos desse tema podem ser encontrados na 

literatura11. 

Dados oriundos da pesquisa Nascer no Brasil sinalizam para contundentes e 

preocupantes evidências acerca das desigualdades de cor da pele nas condições de atenção 

pré-natal e parto das mulheres brasileiras, sendo discutidas possíveis iniquidades nas 

condições de saúde, inclusive para diversos outros países cujos sistemas de registro de 

estatísticas vitais e de uso de serviços de saúde incluem dados sobre pertencimento étnico 

racial. As mulheres pretas e pardas se diferenciam das brancas por apresentarem prevalências 

mais altas de parto pós-termo, provavelmente como reflexo do menor cuidado devido a menos 

intervenções que as necessárias, sendo plausível argumentar que tal padrão de cuidado 

diferenciado possa se relacionar à ocorrência de discriminação pelo recorte de cor da pele12 

mulheres pretas e pardas, além do seguimento com menor número de consultas e exames, 

vinculam-se menos com o sistema de saúde o que resulta em maior peregrinação6,12. 

A mortalidade de mulheres durante a idade reprodutiva pode ser influenciada por 

diversos fatores de risco, incluindo a cor da pele. Infelizmente, as mulheres negras e indígenas 

tendem a ter taxas mais elevadas de mortalidade do que as mulheres brancas. Destaca-se, 

porém, que há fragilidade no registro da cor da pele no Brasil, com a realidade de racismo 

vivenciada no país é desvalorizada a autodeclaração. Todavia, vale salientar que a portaria nº 

344, de fevereiro de 2017, dispõe que o preenchimento do campo denominado cor da pele é 

obrigatório aos profissionais atuantes nos serviços de saúde, de forma a respeitar o critério de 

autodeclaração dos usuários13. 

A Política Nacional de Saúde Integral da População Negra evidencia que esta ocupa o 

lugar das classes sociais mais pobres e de condições mais precárias, situação observada na 

precocidade dos óbitos, altas taxas de mortalidade, maior prevalência de doenças crônicas e 
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altos índices de violência. Ainda prevalecem os diferenciais de raça, cor e etnia, quando a 

análise está centrada na proporção de óbitos por causas externas14.  

A Agenda 2030 para o Desenvolvimento Sustentável, estabelecida pela Organização 

das Nações Unidas (ONU), propõe um conjunto de 17 Objetivos de Desenvolvimento 

Sustentável (ODS) que visam erradicar a pobreza, proteger o planeta e garantir que todas as 

pessoas tenham paz e prosperidade até 2030. No contexto da saúde materna e reprodutiva, 

destacam-se especialmente o ODS 3 (Saúde e Bem-Estar) e o ODS 5 (Igualdade de Gênero), 

que orientam políticas nacionais voltadas à redução da mortalidade materna evitável e ao 

enfrentamento das desigualdades de gênero. Nesse cenário, destaca-se a atuação da Rede 

Alyne, criada em resposta ao caso emblemático de Alyne da Silva Pimentel, uma mulher 

negra que faleceu por negligência obstétrica. A rede tem como propósito monitorar, prevenir e 

combater a mortalidade materna, promovendo justiça reprodutiva com base na equidade racial 

e na responsabilização do Estado15. 

Assim, objetivou-se refletir sobre mortalidade materna entre mulheres negras no Brasil 

à luz do caso emblemático de Alyne Pimentel a partir das contribuições da Teoria Crítica da 

Raça e da interseccionalidade, compreendendo como os marcadores sociais de raça, gênero e 

classe se entrecruzam e moldam as trajetórias de morte materna. 

 

Racismo, interseccionalidade e saúde 

O racismo pode ser visto sob três perspectivas. A primeira, os individualistas veem 

como uma espécie de patologia ou anomalia, um fenômeno ético ou psicológico associado a 

indivíduos ou grupos isolados e, portanto, levam em conta a existência de indivíduos raciais 

sem levar em conta a existência de sociedades ou instituições raciais; a segunda denominada 

racismo institucional, que é um pouco semelhante ao conceito de racismo estrutural, mas não 

deve ser confundido, uma vez que as definições sociológicas de instituições e estruturas 

descrevem diferentes eventos. O racismo institucional trata do funcionamento institucional, 

ainda que implícito, em dinâmicas que proporcionam desvantagens e privilégios baseados na 

cor da pele; e a terceira denominada racismo estrutural, que molda o próprio tecido da 

sociedade, relações políticas, econômicas, jurídicas e até familiares16. 

Embora o racismo e as desigualdades sociais e de saúde sejam apontadas como 

barreiras para o acesso igualitário a serviços fundamentais, a negação de direitos básicos por 

omissão e obscurantismo do Estado frente aos dados desagregados por cor da pele, que 

caracterizam a estrutura racista que tem operado a política de enfrentamento da COVID-19 no 

país17-20. Portanto, embora haja uma reconhecida falta de análise epidemiológica sobre este 
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tema, os negros têm piores resultados de saúde em comparação com brancos, com 

implicações importantes para as desigualdades raciais e étnicas. Aqui, entendidas como 

desigualdades em saúde que não são apenas sistêmicas, e sim evitáveis, injustas e 

desnecessárias. Ressaltando que o lugar ocupado pelos segmentos na sociedade tem a ver com 

questões históricas, com o contexto político, econômico e as disparidades sociais produzidas 

segundo classe social, gênero e cor da pele21,22. 

Para compreender os impactos da identidade racial, da feminilidade negra e das 

trajetórias de maternidade, é necessário considerar contribuições que articulam vivências 

pessoais com reflexão crítica sobre estruturas sociais. Djalma Ribeiro, ao propor a pedagogia 

das encruzilhadas, traz à tona a importância de uma educação afrocentrada, que resgata 

saberes ancestrais e valoriza epistemologias africanas e afro-brasileiras. A identidade negra, 

nesse sentido, é construída na tensão entre apagamentos históricos e afirmações de 

pertencimento23. 

A interseccionalidade é um conceito que foi desenvolvido para entender as complexas 

formas de opressão e discriminação que as pessoas enfrentam devido a múltiplos aspectos de 

sua identidade. O conceito de interseccionalidade foi desenvolvido por Kimberlé Crenshaw, 

uma professora de direito, como uma forma de abordar a falha das teorias feministas 

tradicionais em capturar as experiências de mulheres negras. Embora tenha sido originalmente 

formulada no contexto do feminismo, a interseccionalidade é agora amplamente aplicada a 

várias áreas, incluindo política, sociologia, estudos de gênero e saúde pública24,25. 

Em 1991, Crenshaw aplicou o conceito de interseccionalidade, políticas de identidade 

e violência contra mulheres de cor, ao discutir e descrever sobre a localização interseccional 

das mulheres negras e sua marginalização estrutural. A autora em questão propõe seu uso 

como uma metodologia a ser utilizada para enfrentar as causas e efeitos da violência contra a 

mulher nas comunidades negras. Ela argumenta que as mulheres enfrentam formas únicas de 

opressão que não podem ser compreendidas simplesmente através das lentes do feminismo ou 

do anti racismo, mas sim pela interseção de etnia e gênero, propõe o debate sobre a garantia 

de direitos humanos com base no gênero25. 

No contexto da saúde, a interseccionalidade se torna uma ferramenta importante para 

entender as disparidades de gênero em saúde, uma vez que não se pode mais considerar "as 

mulheres" como um grupo homogêneo. Mulheres de diferentes origens étnicas, classes 

sociais, orientações sexuais e identidades de gênero enfrentam desafios de saúde distintos 

devido a sua posição na interseção de múltiplos sistemas de opressão25. A interseccionalidade 

destaca a importância de considerar todas essas variáveis ao analisar as condições de opressão 
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de gênero e saúde. Nos lembra que as experiências de saúde das pessoas são moldadas não 

apenas por seu gênero, mas também por sua classe, orientação sexual, identidade de gênero e 

outros fatores26-29. 

A falta de análise baseada em gênero podem resultar em estratégias menos eficazes 

para certos grupos, incluindo comunidades de Lésbicas, Gays, Bissexuais, Transgêneros, 

Queer e mais  (LGBTQ+), particularmente entre as pessoas de cor. Essas populações 

relataram menor confiança nas autoridades de saúde e enfrentaram desafios econômicos e de 

saúde exacerbados pela pandemia. Esses desafios são amplificados pela interseção de 

identidade racial e orientação sexual​30,31. Pesquisas que ignoram as interseções entre etnias, 

gênero e outras categorias sociais podem falhar em capturar a complexidade das 

desigualdades em saúde, perpetuando a marginalização dessa população32,33. 

 

Mortalidade materna e racismo obstétrico, institucional e estrutural 

Após 20 anos da morte de Alyne Pimentel, analisa-se criticamente os desdobramentos 

políticos e institucionais da histórica condenação do Brasil pelo Comitê da Convenção sobre a 

Eliminação de Todas as Formas de Discriminação contra a Mulher (CEDAW), em razão da 

morte de Alyne da Silva Pimentel Teixeira, mulher negra, periférica, que faleceu em 2002 por 

negligência obstétrica no sistema público de saúde. Essa condenação foi emblemática, por ter 

reconhecido a mortalidade materna como uma violação de direitos humanos, com ênfase na 

interseccionalidade entre gênero, raça e classe. Nos resultados da análise, a autora evidencia 

que, embora o caso tenha impulsionado a criação de políticas públicas relevantes no Brasil, 

como, a Rede Cegonha, o Pacto Nacional pela Redução da Mortalidade Materna e a atuação 

dos Comitês de Mortalidade Materna, essas políticas não incorporaram de forma robusta o 

paradigma da justiça reprodutiva34,35. 

Os dados revelam que, apesar de certo progresso até 2015, as taxas de mortalidade 

materna no Brasil permaneceram elevadas, com um índice de cerca de 62 mortes por 100 mil 

nascidos vivos. No entanto, esse número é significativamente pior quando desagregado por 

raça: mulheres negras apresentaram uma razão de mortalidade materna de 212 por 100 mil 

nascidos vivos, em comparação com 38 por 100 mil entre mulheres brancas. Além disso, 

Nielsson (2025) ressalta que, mesmo com a condenação internacional, o Estado brasileiro não 

adotou estratégias suficientes para reduzir as desigualdades raciais e socioeconômicas no 

acesso à saúde reprodutiva35.  

Além disso, a desigualdade no acesso e qualidade do atendimento continua a ser um 

fator determinante, mulheres em comunidades marginalizadas, como minorias étnicas e 
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populações rurais, enfrentam maiores riscos de mortalidade materna devido a barreiras 

estruturais e sociais36. O racismo institucional e a discriminação no sistema de saúde são 

apontados como obstáculos significativos para a obtenção de um cuidado equitativo e 

humanizado37. 

Destaca-se que o racismo institucional é um fator central na reprodução da violência 

obstétrica, que se manifesta por meio da negação de direitos, do desrespeito, do sofrimento e, 

em casos extremos, da morte dessas mulheres, impedindo que elas e suas famílias vivam com 

dignidade. A partir dos casos de Alyne Pimentel e de um relato recente de 2022, evidencia-se 

como práticas discriminatórias, como atrasos no atendimento, culpabilização e minimização 

da dor, são rotineiras para mulheres negras, configurando um padrão de invisibilização e 

desumanização. Essas violências são entendidas como parte do racismo estrutural que 

atravessa o sistema de saúde e agrava a vulnerabilidade de mulheres negras, especialmente 

aquelas que também enfrentam desvantagens sociais. Em suma, a violência obstétrica contra 

mulheres negras é expressão de um sistema racista e estrutural, cuja superação depende de 

políticas interseccionais e ações concretas que garantam acesso, respeito e dignidade na 

assistência obstétrica14,15,34,38,39. 

Um estudo qualitativo analisou como o racismo estrutura as experiências de violência 

obstétrica vividas por mulheres negras em uma maternidade pública de Salvador, Bahia. O 

estudo mostrou que essas mulheres sofrem não apenas com a negligência e desrespeito típicos 

da violência obstétrica, mas com uma desumanização agravada pela cor da pele, origem 

periférica e classe social. Os relatos revelam sentimentos de invisibilidade, abandono e 

humilhação, com procedimentos realizados sem consentimento e falas que deslegitimam sua 

dor. Aponta, ainda, a omissão do sistema de saúde em reconhecer essa forma específica de 

violência e a ausência de políticas públicas com enfoque interseccional39. 

Evidencia-se que o racismo institucional está presente não apenas nas práticas, mas 

nas estruturas normativas que moldam o sistema de saúde, produzindo desigualdades no 

acesso e na qualidade da atenção oferecida. A interseção entre raça, gênero e classe torna 

mulheres negras mais vulneráveis a negligências e omissões, como as sofridas por Alyne. Ao 

adotar a ética da alteridade, que propõe o reconhecimento e a valorização da singularidade do 

outro, as autoras argumentam que a efetivação da justiça reprodutiva depende do 

enfrentamento dessas desigualdades estruturais. Assim, garantir a justiça reprodutiva significa 

assegurar um cuidado respeitoso, equitativo e atento às especificidades das mulheres negras, 

historicamente marginalizadas nas políticas de saúde pública. O caso de Alyne, nesse sentido, 
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torna-se símbolo das urgências éticas e jurídicas que atravessam o debate sobre saúde, gênero 

e raça no Brasil14,14,35,40. 

A análise dos relatórios enviados pelo Brasil ao Comitê CEDAW revelou que, apesar 

das recomendações internacionais, o Estado brasileiro tem negligenciado a 

interseccionalidade em suas ações. Os documentos analisados indicaram uma ausência 

progressiva de referências a questões de raça e etnia, mesmo diante de chamadas específicas 

do Comitê para considerar essas dimensões nas políticas públicas. Esse apagamento da 

interseccionalidade nos relatórios oficiais reflete a fragilidade na implementação de políticas 

que atendam efetivamente às necessidades das mulheres negras. Embora o Comitê CEDAW 

tenha reiterado a importância de adotar abordagem interseccional, o Brasil tem falhado em 

incorporar essa perspectiva em suas ações. A eficácia da CEDAW no Brasil está 

comprometida pela falta de reconhecimento das especificidades das mulheres negras, todavia 

sugerindo a necessidade de políticas públicas que integrem a interseccionalidade para garantir 

a igualdade de direitos para todas as mulheres41. 

A decisão do caso Alyne teve um impacto importante ao responsabilizar o Estado 

brasileiro pela morte materna evitável, trazendo maior visibilidade à questão dos direitos 

humanos na saúde materna. No entanto, apesar de avanços legais e normativos, a efetiva 

implementação das recomendações ainda enfrenta desafios, como desigualdades estruturais e 

discriminação racial no sistema de saúde. O caso estimulou maior atenção jurídica e política 

para a mortalidade materna, mas melhorias concretas e redução das disparidades persistem 

como desafios no Brasil42.  

 

Mortalidade materna, articulação entre políticas e Rede Alyne 

De acordo com a OMS, aproximadamente 295.000 mulheres morreram por causas 

relacionadas à gravidez e parto em 2017, sendo a maioria dessas mortes evitáveis com 

intervenções oportunas e eficazes. As principais causas de mortalidade materna incluem 

hemorragias pós-parto, infecções, hipertensão induzida pela gravidez, complicações do parto 

e abortos inseguros43. 

Nos últimos anos, esforços globais como os Objetivos de Desenvolvimento 

Sustentável (ODS) têm impulsionado a redução da mortalidade materna, com metas 

ambiciosas para alcançar menos de 70 mortes maternas por 100.000 nascidos vivos até 2030. 

Estudos recentes evidenciam avanços em algumas regiões, mas ressaltam que a redução da 

mortalidade materna requer não apenas acesso a serviços de saúde, mas também a melhoria da 

qualidade do cuidado, destacam que intervenções baseadas em evidências, como o uso de 
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protocolos para prevenção de hemorragias e manejo de pré-eclâmpsia, são cruciais para salvar 

vidas44. 

A mortalidade materna no Brasil permanece um desafio significativo para o sistema de 

saúde, refletindo desigualdades estruturais e insuficiências na organização dos serviços. A 

PNAISM, estabelecida em 2004, consolidou diretrizes para a atenção integral e humanizada à 

saúde das mulheres, buscando garantir acesso qualificado e equitativo em todas as fases do 

ciclo gravídico-puerperal1. No entanto, evidências recentes apontam que, apesar dos avanços, 

a mortalidade materna ainda é preocupante, sobretudo entre mulheres negras e residentes em 

áreas vulneráveis. A Rede Alyne, instituída em 2024 pelo Ministério da Saúde, surge como 

uma estratégia inovadora e focada em reduzir essa mortalidade em 25% até 2027, com meta 

específica de redução de 50% entre mulheres negras, trazendo novos elementos para o 

enfrentamento do problema14,15,34,42. 

O enfrentamento das desigualdades raciais, aspecto central da Rede Alyne, é 

respaldado por análises recentes que revelam a persistência do racismo institucional como 

fator agravante da mortalidade materna15,34. Mulheres negras têm quase o dobro de risco de 

óbito materno em relação às mulheres brancas, em decorrência de barreiras no acesso ao 

cuidado e discriminação no atendimento8-10,15,34. Dessa forma, as metas específicas da Rede 

Alyne para redução dos óbitos nessa população representam um avanço importante na 

promoção da equidade em saúde15,34. 

Além disso, a efetividade da Rede Alyne está condicionada à ampliação dos 

investimentos em infraestrutura e sistemas de vigilância. A escassez de leitos obstétricos e a 

insuficiência dos sistemas de regulação contribuem para o atraso no atendimento e aumento 

das mortes evitáveis45. Portanto, a Rede Alyne, alinhada à PNAISM, representa um esforço 

estratégico para reduzir a mortalidade materna no Brasil por meio da integração dos níveis de 

atenção, qualificação dos profissionais e enfrentamento das desigualdades raciais, mas seu 

sucesso dependerá do compromisso político, da articulação intersetorial e do monitoramento 

contínuo dos resultados para garantir uma maternidade mais segura e equitativa para todas as 

brasileiras. 

 

Mortalidade materna, Agenda 2030 e Objetivos de Desenvolvimento Sustentável 

Globalmente, apesar dos avanços nas últimas décadas, o número de mortes 

relacionadas à gravidez e ao parto permanece inaceitavelmente elevado, especialmente em 

países de baixa e média renda. A Agenda 2030 da Organização das Nações Unidas, por meio 

do Objetivo de Desenvolvimento Sustentável (ODS) 3.1, estabelece a meta de reduzir a taxa 
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global de mortalidade materna para menos de 70 mortes por 100.000 nascidos vivos até 2030, 

enfatizando a necessidade de sistemas de saúde eficazes e equitativos para alcançar essa 

redução46. 

No Brasil, a mortalidade materna tem apresentado variações preocupantes, 

especialmente em decorrência da pandemia de COVID-19, que expôs e agravou 

desigualdades estruturais já existentes. Dados oficiais indicam um aumento significativo da 

taxa de mortalidade materna entre 2020 e 2021, com impacto mais severo em mulheres negras 

e residentes de áreas periféricas, evidenciando a interseccionalidade entre raça, classe social e 

acesso à saúde47-50. 

Nesse contexto, a Rede Alyne tem se destacado como uma iniciativa social importante 

que atua na defesa dos direitos sexuais e reprodutivos de mulheres negras, indígenas e 

periféricas no Brasil15,34. A rede promove a articulação entre movimentos sociais, 

profissionais da saúde e instituições para pressionar por melhorias nos serviços de saúde 

materna, combatendo as desigualdades raciais e garantindo o direito a um parto seguro e 

digno15,34,51. A atuação da Rede Alyne reflete a importância da mobilização social na 

implementação das metas do ODS, especialmente para populações vulnerabilizadas15,34. 

Para alcançar as metas estipuladas pela Agenda 2030, propõe-se estratégias específicas 

que incluem o aumento do acesso ao pré-natal de qualidade, o acompanhamento do parto por 

profissionais qualificados, a ampliação do acesso ao cuidado pós-natal imediato e o 

fortalecimento dos serviços de emergência obstétrica52. Além disso, a promoção do 

empoderamento das mulheres para decisões informadas sobre sua saúde sexual e reprodutiva 

é fundamental para a redução da mortalidade materna. O fortalecimento dessas ações 

depende, contudo, da superação das desigualdades socioeconômicas e raciais, que influenciam 

diretamente a qualidade e a efetividade do cuidado46. 

A redução da mortalidade materna, portanto, é um desafio multifacetado que exige não 

apenas avanços técnicos e clínicos, mas também um compromisso social e político com a 

justiça e a equidade. As metas da Agenda 2030 representam um guia fundamental para 

orientar políticas públicas e ações comunitárias, enquanto redes como a Alyne exemplificam a 

mobilização necessária para transformar essas metas em realidade, promovendo a saúde 

integral das mulheres em situação de maior vulnerabilidade15,34,42,53. 

 

Teoria Crítica da Raça e a Rede Alyne como tecnologia de compliance antirracista 

A Teoria Crítica da Raça (TCR) é uma corrente teórica originada nos Estados Unidos 

na década de 1970, inicialmente no meio jurídico, como uma resposta crítica ao insuficiente 
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avanço das políticas de direitos civis para erradicar o racismo estrutural. A TCR parte da 

premissa de que o racismo não é um desvio isolado, fruto de atitudes individuais, mas um 

componente central e permanente das estruturas sociais, jurídicas e políticas. Diferentemente 

das abordagens tradicionais que entendem o racismo como exceções ou atos isolados, a TCR 

afirma que o racismo está embutido nas instituições e normas que regem a sociedade, 

tornando-se quase invisível e naturalizado para a maioria54,55. 

Outro conceito fundamental da TCR é o reconhecimento da interseccionalidade, termo 

cunhado por Kimberlé Crenshaw. A interseccionalidade reconhece que as experiências de 

opressão são múltiplas e interligadas, e que as identidades sociais, como raça, gênero, classe 

social, e sexualidade, se cruzam e afetam a vivência dos indivíduos de maneira complexa. A 

TCR, portanto, enfatiza a importância de analisar o racismo em conjunto com outras formas 

de discriminação e privilégio, oferecendo uma visão mais ampla e inclusiva das desigualdades 

sociais56,57. 

A TCR também valoriza a narrativa e a experiência vivida como fontes legítimas de 

conhecimento e crítica social. Os pesquisadores críticos da raça defendem que as vozes das 

pessoas racializadas, muitas vezes silenciadas nas esferas acadêmicas e políticas tradicionais, 

são essenciais para compreender a profundidade e o funcionamento do racismo. Essa ênfase 

nas narrativas permite questionar as “verdades” oficiais e construir um entendimento mais 

honesto sobre como as relações raciais são construídas e mantidas58. 

Outro pilar da TCR é a rejeição do liberalismo tradicional como abordagem suficiente 

para combater o racismo. A TCR critica a ideia de que a mudança social pode ocorrer apenas 

por meio de reformas graduais e igualitárias, apontando que tais estratégias muitas vezes 

mantêm o status quo racial. Para a TCR, é necessário um compromisso com a transformação 

estrutural, que implique mudanças profundas nas instituições, políticas e cultura social, para 

que a igualdade racial seja efetivamente alcançada56. 

Além disso, a TCR defende o princípio da ação política e justiça social. Ela não é 

apenas uma teoria acadêmica, mas um instrumento para a mudança prática, buscando dar 

suporte a movimentos sociais e ações afirmativas que promovam a inclusão e a reparação das 

desigualdades raciais históricas. A TCR inspira ativismos que atuam em diferentes níveis, do 

local ao global, buscando transformar tanto a legislação quanto a cultura institucional e 

social54,55. 

A Rede Alyne, voltada para o fortalecimento da governança, compliance e gestão de 

riscos em organizações, tem ganhado destaque na promoção da equidade e justiça social, 

especialmente quando aplicada em contextos relacionados à diversidade racial. A sua 
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estrutura baseada em automação, análise de dados e engajamento colaborativo possibilita a 

identificação e mitigação de desigualdades institucionais, proporcionando um ambiente 

propício para a inclusão de grupos racializados historicamente marginalizados. Assim, a Rede 

Alyne pode ser entendida como uma ferramenta que contribui para a operacionalização dos 

princípios da Teoria Crítica da Raça, ao permitir que organizações viabilizem e confrontem 

práticas discriminatórias arraigadas em seus processos internos15,34,42,54,55. 

Esse olhar crítico sobre o funcionamento das instituições permite analisar como 

ferramentas como a Rede Alyne podem ser usadas para desnaturalizar práticas 

discriminatórias e fomentar transformações organizacionais efetivas. Ao identificar 

vulnerabilidades institucionais e riscos relacionados a vieses raciais, a Rede Alyne pode 

facilitar o processo de responsabilização e mudança estrutural preconizado pela TCR34,42,56. 

Além disso, a TCR enfatiza a importância da narrativa e da experiência vivida das 

pessoas racializadas como fonte legítima de conhecimento para a análise das dinâmicas do 

racismo. Nesse sentido, a Rede Alyne, por meio de seus mecanismos de engajamento e coleta 

de dados, pode incorporar vozes diversas e múltiplas perspectivas, fundamentais para um 

diagnóstico mais preciso das desigualdades e para a construção de políticas antirracistas 

eficazes. Essa incorporação de narrativas permite que as organizações não apenas cumpram 

metas de compliance, mas avancem na transformação cultural, elemento-chave para a 

superação das estruturas racistas57. 

Outro ponto importante da relação entre a Rede Alyne e a TCR é a possibilidade de 

monitoramento contínuo e avaliação das ações antirracistas. A Rede Alyne oferece 

dashboards e relatórios que permitem acompanhar o progresso das iniciativas voltadas à 

equidade racial, fornecendo dados quantitativos e qualitativos para ajustes e melhorias 

constantes. Essa sistematização de informações é alinhada ao princípio da TCR que defende a 

necessidade de uma abordagem dinâmica e crítica para combater o racismo estrutural, onde a 

transformação não é um evento pontual, mas um processo contínuo e reflexivo58. 

Por fim, a integração da Rede Alyne com os princípios da TCR representa uma 

inovação no campo da gestão organizacional, unindo tecnologia e teoria social para promover 

justiça racial. Essa combinação potencializa a eficácia das ações afirmativas e antirracistas, 

ampliando a capacidade das instituições em reconhecer suas falhas e implementar mudanças 

que ultrapassam o formalismo legal para alcançar a justiça social real. Assim, a Rede Alyne 

torna-se uma ferramenta estratégica para a operacionalização da TCR em ambientes 

corporativos e institucionais, contribuindo para a construção de uma sociedade mais justa e 

equitativa57. A TCR tem influenciado não apenas o campo jurídico, mas também diversas 
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áreas do conhecimento, como a sociologia, educação, saúde pública e administração. Essa 

transversalidade mostra a importância de compreender o racismo como fenômeno 

multifacetado, que demanda abordagens interdisciplinares para sua efetiva compreensão e 

combate. A TCR oferece, assim, um arcabouço teórico robusto e crítico para analisar e 

enfrentar as desigualdades raciais em contextos variados59. 

 

Considerações finais 

Apesar de avanços normativos e institucionais impulsionados por marcos como a 

condenação do Estado brasileiro no caso Alyne Pimentel e a recente criação da Rede Alyne, a 

mortalidade materna entre mulheres negras permanece elevada, refletindo desigualdades 

estruturais e racismo institucional persistentes no sistema de saúde. A interseccionalidade, 

enquanto ferramenta teórica e metodológica, revelou-se essencial para compreender a 

complexidade das opressões enfrentadas por essas mulheres, permitindo uma análise mais 

profunda das interações entre raça, gênero e classe social. 

A incorporação da Teoria Crítica da Raça ampliou a análise ao denunciar o racismo 

como elemento fundante das estruturas sociais e jurídicas, desafiando perspectivas liberais 

que minimizem as desigualdades raciais. A análise da Rede Alyne demonstrou o potencial de 

articulação entre tecnologia, governança e justiça social, mas também revelou limitações 

quanto à institucionalização de políticas públicas verdadeiramente antirracistas e 

interseccionais. As barreiras enfrentadas por mulheres negras durante o ciclo 

gravídico-puerperal seguem sendo subestimadas, e a efetividade das respostas do Estado 

ainda carece de monitoramento contínuo, financiamento adequado e participação social ativa. 

Ainda assim, o presente estudo contribui significativamente para o campo da saúde coletiva 

ao integrar criticamente conceitos teóricos contemporâneos e destacar a urgência de políticas 

públicas comprometidas com a equidade racial.  
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